ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE TRANSFORMAÇÃO DA APINAJÉ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. DE  1º.07.2005
fls.6

Itauseg Participações S.A.

CNPJ 07.256.507/0001-50
Companhia Aberta
NIRE 35300325273

(atual denominação da APINAJÉ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.)
ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE

LIMITADA EM SOCIEDADE ANÔNIMA DE 1º DE JULHO DE 2005

BANCO ITAÚ S.A., inscrito no CNPJ sob nº 60.701.190/0001-04 e no Registro de Empresas sob NIRE 35300023978, com sede em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Itaúsa – Parque Jabaquara – CEP 04344-902, neste ato representado por seu Vice-Presidente Sênior Henri Penchas, brasileiro, viúvo, engenheiro, RG-SSP/SP nº 2.957.281, CPF nº 061.738.378-20 e por seu Diretor Gerente Miguel Burgos Neto, brasileiro, casado, administrador, RG-SSP/SP nº 9.164.713, CPF nº 050.718.708-35, ambos domiciliados em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Conceição – 12º andar – Parque Jabaquara – CEP 04344-902;  e INTRAG-PART ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., com sede em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Conceição – 7º andar – Parque Jabaquara – CEP 04344-902, inscrita no CNPJ sob nº 52.637.139/0001-44 e no Registro de Empresas sob NIRE 35207684544, neste ato representada por seu Diretor Presidente Henri Penchas, supra qualificado, e por seu Diretor Gerente Reginaldo José Camilo, brasileiro, casado, contador, RG-SSP/SP nº 9.797.246, CPF nº 859.338.648-20, domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Conceição – 12º andar – Parque Jabaquara – CEP 04344-902, na qualidade de únicas sócias da APINAJÉ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., com sede em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Conceição – 7º andar – Parque Jabaquara – CEP 04344-902, inscrita no CNPJ sob nº 07.256.507/0001-50 e no Registro de Empresas sob NIRE 35219700817,

RESOLVEM, de comum acordo:

I  -
TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNIMA

a) transformar o tipo jurídico da APINAJÉ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., de sociedade limitada em sociedade anônima de capital aberto, sob a denominação de ITAUSEG PARTICIPAÇÕES S.A., não acarretando essa providência, de conformidade com os artigos 220 e 222 da Lei nº 6.404/76, alteração em bens, direitos e obrigações ou solução de continuidade;

b) manter a sede social em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Conceição – 7º andar – Parque Jabaquara – CEP 04344-902;

c) que os atuais sócios continuarão a participar do capital subscrito e integralizado de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), porém agora na qualidade de acionistas, tendo convertidas suas cotas em ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, com preservação total de seus investimentos na sociedade, conforme segue:

	SÓCIOS/ACIONISTAS
	SITUAÇÃO ATUAL

QTDE. DE COTAS
	SITUAÇÃO APÓS A TRANSFORMAÇÃO

QTDE. AÇÕES “ON”

	-
Banco Itaú S.A................

	4.999
	4.999

	-
Intrag-Part Adm. e Participações Ltda.

	1
	1

	
	--------
	--------

	- TOTAL 

	5.000
	5.000

	
	
	


d) a companhia passará a ser administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com mandato anual;

e) que o Banco Itaú S.A. cederá, neste ato, a cada membro que vier a ser indicado para compor o Conselho de Administração, 1 (uma) ação ordinária de emissão da companhia, para fins de atendimento ao disposto no artigo 146 da Lei nº 6.404/76;

II -
NORMA DE REGÊNCIA SOCIAL

- que, em conseqüência das deliberações dos itens precedentes, a companhia será regida pelo seguinte

“ESTATUTO SOCIAL

Art. 1º - DENOMINAÇÃO, PRAZO E SEDE - A sociedade anônima aberta regida por este estatuto denomina-se ITAUSEG PARTICIPAÇÕES S.A., tem prazo indeterminado de duração e sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, instalar dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior.
Art. 2º - OBJETO – A sociedade tem por objeto a participação no capital de outras sociedades, no País e no exterior.

Art. 3º - CAPITAL E AÇÕES - O capital social é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), representado por 5.000 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

3.1.
Certificados de Ações - A sociedade poderá emitir certificados múltiplos de ações e substituí-los ou desdobrá-los, a pedido de acionista, a preço de custo.

3.2.
Aquisição das Próprias Ações - A sociedade poderá adquirir as próprias ações, a fim de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação, mediante autorização do Conselho de Administração.

Art. 4º - ADMINISTRAÇÃO - A sociedade será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. O Conselho de Administração terá, na forma prevista em lei e neste estatuto,  atribuições orientadoras, eletivas e fiscalizadoras, as quais não abrangem funções operacionais ou executivas. Estas funções serão de competência privativa da Diretoria.

4.1. Investidura - Os Conselheiros e Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termos de posse nos livros de atas do Conselho de Administração e da Diretoria, conforme o caso.

4.2. Proventos dos Administradores - A Assembléia Geral fixará o montante global da remuneração anual dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração regulamentar a utilização dessa verba.

4.3. Mandato – Os Conselheiros e Diretores exercerão os mandatos pelo prazo de um ano, podendo ser reeleitos, e permanecerão nos cargos até a posse dos substitutos.

Art. 5º - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - O Conselho de Administração será composto por acionistas, eleitos pela Assembléia Geral, e terá 1 (um) Presidente e de 1 (um) a 2 (dois) Vice-Presidentes escolhidos pelos Conselheiros entre os seus pares.
5.1.
O Conselho de Administração terá, no mínimo, três e, no máximo, seis membros. Dentro desses limites, caberá à Assembléia Geral que processar a eleição do Conselho de Administração fixar, preliminarmente, o número de Conselheiros que comporão esse colegiado durante cada mandato.
5.2.
O Presidente, em caso de vaga, ausência ou impedimento, será substituído por um dos Vice-Presidentes, designado pelo Conselho de Administração.

5.3.
Ocorrendo vaga no Conselho de Administração, os Conselheiros remanescentes poderão nomear acionista para completar o mandato do substituído.

5.4.
O Conselho de Administração, convocado pelo Presidente, reunir-se-á sempre que necessário, deliberando validamente com a presença, no mínimo, da maioria absoluta de seus membros em exercício.

5.5.
Compete ao Conselho de Administração:

I.
fixar a orientação geral dos negócios da sociedade;

II.
eleger e destituir os Diretores da sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispõe este estatuto;

III.
fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;

IV.
convocar a Assembléia Geral;

V.
manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;

VI.
escolher e destituir os auditores independentes;

VII.
deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, inclusive à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral;
VIII.
deliberar sobre a aquisição das próprias ações;

IX. deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio;

X. 
deliberar sobre a emissão de debêntures simples. 

Art. 6º - DIRETORIA - A Diretoria terá de 2 (dois) a 9 (nove) membros, acionistas ou não, residentes no País e eleitos pelo Conselho de Administração. Não poderá ser eleito Diretor quem já tiver completado 62 (sessenta e dois) anos de idade na data da eleição.

6.1.
Composição: A Diretoria será composta de 1 (um) Diretor Presidente e de 1 (um) a 8 (oito) Diretores Vice-Presidentes ou Diretores Gerentes, na conformidade do que for estabelecido pelo Conselho de Administração ao prover esses cargos.

6.2.
Poderes - À Diretoria compete administrar e representar a sociedade, com poderes para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, onerar e alienar bens sociais, inclusive os integrantes do ativo permanente, independentemente de autorização do Conselho de Administração.

6.3.
Atribuições - Além das atribuições normais conferidas pela lei e por este estatuto, compete, especificamente, a cada membro da Diretoria: ao Diretor Presidente, presidir as Assembléias Gerais; convocar e presidir as reuniões da Diretoria, nas quais tem voto de qualidade; estruturar e dirigir todos os serviços da sociedade; aos Diretores Vice-Presidentes, colaborar com o Diretor Presidente no desempenho dos seus encargos; aos Diretores Gerentes, o desempenho das funções que lhes forem atribuídas pelo Conselho de Administração.
6.4.
Substituições - Em caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer Diretor, poderá a Diretoria escolher o substituto interino dentre seus membros. O Diretor Presidente será substituído em suas ausências ou impedimentos pelo Vice-Presidente por ele designado. Vagando qualquer cargo, o Conselho de Administração poderá designar um Diretor substituto para completar o mandato do substituído.
6.5.
Representação - A representação da sociedade far-se-á por dois Diretores em conjunto, por um Diretor e um procurador ou por dois procuradores. Fora da sede social, a representação poderá ser feita isoladamente por um procurador, com poderes específicos. Na constituição de procuradores, a sociedade será representada por dois Diretores. Os mandatos, exceto os judiciais, terão obrigatoriamente prazo de validade não superior a um ano.
Art. 7º - CONSELHO FISCAL - A sociedade terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto de três a cinco membros efetivos e igual número de suplentes. A eleição, instalação e funcionamento do Conselho Fiscal atenderá aos preceitos dos artigos 161 a 165 da Lei nº 6.404/76.

Art. 8º - ASSEMBLÉIA GERAL - Os trabalhos de qualquer Assembléia Geral serão presididos pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, e secretariados por um acionista por ele designado.

Art. 9º - EXERCÍCIO SOCIAL - O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, devendo ser levantados balanços semestrais e, facultativamente, balanços intermediários  em qualquer data.

Art. 10 - DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO - Juntamente com as demonstrações financeiras, o Conselho de Administração apresentará à Assembléia Geral Ordinária proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, observados os preceitos dos artigos 186 e 191 a 199 da Lei nº 6.404/76 e as disposições seguintes:

10.1.
antes de qualquer outra destinação, serão aplicados 5% (cinco por cento) na constituição da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social;

10.2. será especificada a importância destinada a dividendos aos acionistas, atendendo ao disposto no artigo 11;

10.3.
o saldo terá o destino que for proposto pelo Conselho de Administração, inclusive para a formação da reserva de que trata o artigo 12, "ad referendum" da Assembléia Geral.
Art. 11 - DIVIDENDO OBRIGATÓRIO - Os acionistas têm direito de receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, importância não inferior a 1% (um por cento) do lucro líquido apurado no mesmo exercício, ajustado pela diminuição ou acréscimo dos valores especificados nas letras “a” e “b” do inciso I do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 e observados os incisos II e III do mesmo dispositivo legal.

11.1.
A parte do dividendo obrigatório que tiver sido paga antecipadamente mediante dividendos intermediários à conta da “Reserva Especial” será creditada à mesma reserva.

11.2.
Por deliberação do Conselho de Administração poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base no artigo 9º, § 7º, da Lei nº 9.249/95.

Art. 12 – RESERVA ESPECIAL - Sob esta denominação será constituída reserva, objetivando possibilitar a formação de recursos com as seguintes finalidades: a) exercício do direito preferencial de subscrição em aumentos de capital das empresas participadas; b) futuras incorporações desses recursos ao capital social; c) pagamento de dividendos intermediários, distribuíveis por deliberação do Conselho de Administração, "ad referendum" da Assembléia Geral.
12.1.
Esta reserva será formada: a) por valores provenientes do saldo do lucro líquido, de conformidade com o disposto no subitem 10.3; b) pela parcela revertida da Reserva de Lucros a Realizar para Lucros Acumulados, sem prejuízo do cômputo dessa parcela no cálculo do dividendo obrigatório, no exercício em que for feita a reversão; c) pelo crédito da parcela do dividendo obrigatório a que se refere o subitem 11.1.

12.2.
Por proposta do Conselho de Administração serão periodicamente capitalizadas parcelas desta reserva para que o respectivo saldo não exceda o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do capital social. O saldo dessa reserva, somado ao da Reserva Legal, não poderá ultrapassar o capital social.

12.3.
A reserva discriminará em subcontas distintas, segundo os exercícios de formação, os lucros destinados à sua constituição, e o Conselho de Administração especificará os lucros utilizados na distribuição de dividendos intermediários, que poderão ser debitados em diferentes subcontas em função da natureza dos acionistas.”
III -
ELEIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E


FIXAÇÃO DE VERBA REMUNERATÓRIA

a) compor o Conselho de Administração da ITAUSEG PARTICIPAÇÕES S.A., observadas as disposições da Instrução nº 367 da Comissão de Valores Mobiliários,  elegendo as pessoas a seguir qualificadas, que atendem às condições prévias de elegibilidade previstas nos artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76, para mandato anual que vigorará, excepcionalmente, até a posse dos eleitos pela Assembléia Geral Ordinária de 2006:

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ALFREDO EGYDIO SETUBAL, brasileiro, casado, administrador, RG-SSP/SP nº 6.045.777-6, CPF nº 014.414.218-07, domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Eudoro Villela – 13º andar; 
HENRI PENCHAS, brasileiro, viúvo, engenheiro, RG-SSP/SP nº 2.957.281, CPF nº 061.738.378-20, domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Conceição – 12º andar; e

ROBERTO EGYDIO SETUBAL, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, RG-SSP/SP nº 4.548.549, CPF nº 007.738.228-52, domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 – Torre Itaúsa – 10º andar.
b) fixar em até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) a verba global e anual destinada ao pagamento da remuneração dos integrantes do Conselho de Administração e da Diretoria;
c)
que o Conselho de Administração reunir-se-á nesta data para escolher seus Presidente e Vice-Presidentes, compor a Diretoria da sociedade e designar o “Diretor de Relação com Investidores”, nos termos do artigo 5º da Instrução CVM nº 202/93;
IV -
REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA

- autorizar os administradores a requererem o registro da sociedade como COMPANHIA ABERTA, junto à Comissão de Valores Mobiliários;

V -
PUBLICAÇÕES LEGAIS

- que as publicações da sociedade, ordenadas pela Lei nº 6.404/76, serão efetuadas nos jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “Jornal O Dia SP”.
E, por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas. São Paulo-SP, 1º de julho de 2005.

RODOLFO HENRIQUE FISCHER
Diretor de Relações com Investidores
